
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2176416 - SP (2024/0389508-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : L F S S
ADVOGADO : DULCIDIO FABRO NETO - SP423003
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E ESTELIONATO. RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. FERIADO LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.

1. O recurso especial mostra-se intempestivo, uma vez que interposto fora 
do prazo de 15 dias, conforme o disposto nos arts. 798 do CPP e 994, VI, 
c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, todos do CPC.

2. "A ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do 
expediente forense deve ser demonstrada por documento idôneo, no ato da 
interposição do recurso que se pretende seja conhecido" (AgRg no AREsp 
n. 864.072/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 23/5/2017, DJe de 30/5/2017).

3. Ademais, "a Lei n. 14.939/2024, que alterou o art. 1.003, § 6º, do 
CPC/2015, não afeta os recursos interpostos anteriormente a sua vigência" 
(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 2.561.120/ES, relator Ministro Afrânio 
Vilela, Segunda Turma, julgado em 21/10/2024, DJe de 25/10/2024).

4. Agravo regimental desprovido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 06 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E ESTELIONATO. RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. FERIADO LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.

1. O recurso especial mostra-se intempestivo, uma vez que interposto fora 
do prazo de 15 dias, conforme o disposto nos arts. 798 do CPP e 994, VI, 
c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, todos do CPC.

2. "A ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do 
expediente forense deve ser demonstrada por documento idôneo, no ato da 
interposição do recurso que se pretende seja conhecido" (AgRg no AREsp 
n. 864.072/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 23/5/2017, DJe de 30/5/2017).

3. Ademais, "a Lei n. 14.939/2024, que alterou o art. 1.003, § 6º, do 
CPC/2015, não afeta os recursos interpostos anteriormente a sua vigência" 
(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 2.561.120/ES, relator Ministro Afrânio 
Vilela, Segunda Turma, julgado em 21/10/2024, DJe de 25/10/2024).

4. Agravo regimental desprovido.

 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por L F S S contra decisão que 
concluiu pela intempestividade de seu recurso, nos seguintes termos (e-STJ fl. 926):

Por meio da análise do recurso de L F S S, verifica-se que a parte recorrente 
foi intimada do acórdão recorrido em 24.06.2024, sendo o Recurso Especial 
interposto somente em 10.07.2024.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 
1.003, § 5º, e 1.029, todos do Código de Processo Civil, bem como do art. 
798 do Código de Processo Penal.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
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Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

 
No presente agravo regimental, sustenta o agravante que "o início do prazo 

para interposição do Recurso Especial se deu em 25-6-2024, nos termos do art. 798, § 
1º, do Código de Processo Penal e seu fim na data de 10-7-2024, em razão da 
prorrogação do prazo final devido a feriado local, comprovado nos autos às fls. 
906/908, nos termos do art. 798, § 3º, do Código de Processo Penal" (e-STJ fl. 932).

Ao final (e-STJ fl. 933):

1 – Caso não haja a reconsideração deste Iminente relator, nos termos do 
art. 259, § 6º 7 do RISTJ, seja determinada a intimação do agravado, para, 
querendo, apresentar sua manifestação e, após, sejam os autos levados ao 
órgão colegiado competente, ou seja, a Terceira Seção deste Egrégio 
Superior Tribunal de Justiça, nos termos do art. 9º, § 3º 8 do RISTJ.

2 – Ao final, requer o provimento do presente agravo interno, no sentido de 
reformar a r. decisão de fls. 926, afastando a intempestividade e conhecendo 
do recurso especial interposto, conforme as razões acima expostas.

 
É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A decisão agravada não comporta reparos.

De fato, o recurso especial mostra-se intempestivo, uma vez que interposto 
fora do prazo de 15 dias, conforme o disposto nos arts. 798 do Código de Processo 
Penal e 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, todos do Código de Processo Civil.

Consoante consignado na decisão agravada, o agravante foi intimado do 
acórdão recorrido em 24/6/2024 (e-STJ fl. 877), e o recurso especial foi interposto 
somente em 10/7/2024 (e-STJ fl. 842).

Ressalte-se que se impõe ao recorrente comprovar eventual suspensão, 
feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense no ato da 
interposição do recurso, o que não ocorreu no caso em tela.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. MOMENTO DE 
COMPROVAÇÃO: ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
APRESENTAÇÃO DO APELO NOBRE APÓS O RESPECTIVO LAPSO 
LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. NÃO APLICAÇÃO DOS ARTS. 219 E 220 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 dias 
corridos, nos termos do art. 994, inciso VI, c.c. o art. 1.003, § 5.º, todos do 
Código de Processo Civil, bem como do art. 798, do Código de Processo 
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Penal.

2. Nos termos do art. 1.003, § 6.º, da Lei n. 13.105/2015 (Novo Código de 
Processo Civil), o Recorrente deverá comprovar a ocorrência de feriado local 
e suspensão de expediente forense no ato de interposição do recurso, não 
havendo previsão para o cumprimento da referida exigência em momento 
posterior.

3. Conforme está assentado no Superior Tribunal de Justiça, a "segunda-
feira de carnaval, quarta-feira de cinzas, dias da Semana Santa que 
antecedem a Sexta-Feira da Paixão, Corpus Christi e Dia do Servidor 
Público são considerados feriados locais para fins de comprovação da 
tempestividade recursal (AgInt no AREsp n. 2.057.713/RJ, Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, DJe 6/10/2022) (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.533.643/MG, Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 
25/11/2021)" (AgRg no AREsp n. 2.275.024/MG, relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 
2/5/2023).

4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "[...] em ações que 
tratam de matéria penal ou processual penal, não incidem as novas regras 
do Código de Processo Civil - CPC, referentes à contagem dos prazos em 
dias úteis (art. 219 da Lei 13.105/2015), ante a existência de norma 
específica a regular a contagem do prazo (art. 798 do CPP), uma vez que o 
CPC é aplicado somente de forma suplementar ao processo penal" (AgRg no 
AREsp 981.030/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 22/02/2017).

5. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça está fixado no sentido de 
que "a suspensão do curso dos prazos processuais prevista no art. 220 do 
NCPC, regulamentada pela Resolução CNJ n. 244, de 19/9/2016, não incide 
sobre os processos de competência da Justiça Criminal, visto que 
submetidos, quanto a esse tema, ao regramento disposto no art. 798, caput 
e § 3º, do CPP. A continuidade dos prazos processuais penais é afirmada, 
no caso, pelo princípio da especialidade" (AgRg no AREsp 1.070.415/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 16/05/2017, DJe de 22/05/2017).

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.475.546/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Sexta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 27/2/2024.)

 

Ademais, "a Lei n. 14.939/2024, que alterou o art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, 

não afeta os recursos interpostos anteriormente a sua vigência" (EDcl nos EDcl no 
AgInt no AREsp n. 2.561.120/ES, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, 
julgado em 21/10/2024, DJe de 25/10/2024).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator

Documento eletrônico VDA45842527 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 25/02/2025 15:30:37
Código de Controle do Documento: a00877f9-637d-4e1d-bfe5-10a18d4d945e



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
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Presidente da Sessão  
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : L F S S
ADVOGADO : DULCIDIO FABRO NETO - SP423003
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : J F DE A V
CORRÉU : D A S
CORRÉU : J S B
CORRÉU : J DE S B
CORRÉU : A M S C

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L F S S
ADVOGADO : DULCIDIO FABRO NETO - SP423003
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Documento eletrônico VDA45975186 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 06/03/2025 00:33:10
Código de Controle do Documento: 92653038-50e6-4c20-9534-ca6ce9888318



TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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